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4.	 Fotogramas do filme Os Verdes Anos (1964, Paulo Rocha)
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5.	 Fotogramas do filme Recordações da Casa Amarela  
(1989, João César Monteiro)
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6.	 Fotogramas do filme Jaime (1974, António Reis)
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7.	 Fotogramas do filme Recordações da Casa Amarela  
(1989, João César Monteiro)

 

8.	 Fotogramas do filme A Espada e a Rosa  
(2010, João Nicolau)
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Estes são apenas alguns exemplos das dezenas de sequências onde se 
consegue identificar um “grau de parentesco” entre diversos filmes portugueses 
de cronologias distantes. Na minha opinião, não restam quaisquer dúvidas que se 
tratam, na maioria, de citações cinematográficas em que os cineastas reconhecem 
a influência de outros filmes e outros autores no seu trabalho. De forma mais ou 
menos consciente ou visível, acredito que existem ausências e presenças – linhas 
temáticas, referências estéticas, métodos produtivos – que se vão reproduzindo 
ou replicando no cinema português de geração em geração.

A generalidade das interpretações da história e estética do cinema português 
tem tentado construir, ao longo das décadas, uma visão unitária, consanguínea, 
hereditária e romântica do próprio objeto cinema português. Em última análise, 
esta pretende apenas considerar um conjunto de obras que encaixam na ideia 
de cinema português – ideia esta que se tem instituído e que, fatalmente, ignora 
ou deprecia um corpus fílmico significativo também rodado em Portugal, 
concretizado por técnicos portugueses e falados em língua portuguesa. Conceitos 
estabelecidos, e institucionalizados, como “cinema novo” e “escola portuguesa” 
dão uma visão muito redutora e uniformizada do cinema português – que interessa 
hoje reavaliar e reconfigurar, à luz de novas investigações desenvolvidas de 
forma consistente nos últimos anos. 

No entanto, é evidente e inegável que, tal como acontece noutras 
cinematografias, existem realizadores no cinema português que influenciam ou 
inspiram colegas etariamente mais jovens da mesma nacionalidade. Aconteceu 
isso entre os realizadores que nos anos 30 e 40 fizeram as adaptações histórico
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‑literárias, as comédias à portuguesa e o cinema de propaganda do Estado Novo 
e a “geração dos assistentes” que lhes sucederam ao longo dos anos 50 e 60. O 
mesmo não aconteceu entre essa “geração dos assistentes” e a que lhe sucedeu, 
a geração do Novo Cinema português. Mas foi esta a única, em toda a história 
do cinema português, que conseguiu estender a sua influência a mais que uma 
geração posterior. 

Essa influência inédita da geração do Novo Cinema português sobre outras 
gerações deveu-se àquilo que Paulo Filipe Monteiro definiu como controlo da 
instituição “cinema”: “o chamado ‘novo cinema’ pôde, ainda antes do 25 de 
Abril, controlar todos ou quase todos os lugares da instituição ‘cinema’, tendo 
assim nas mãos o poder de produzir, ensinar e criticar, apesar do seu alinhamento 
político à esquerda” (Monteiro, 2000: 306).

Pela primeira vez na história do cinema português, uma geração de cineastas 
conseguia controlar esses três lugares, usando‑os para operar uma mudança 
estrutural na forma de produzir, ensinar e reconhecer o cinema português.

Produzir

Com a criação do Centro Português de Cinema (CPC), cooperativa privada de 
cineastas financiada pela Fundação Calouste Gulbenkian, a geração do Novo 
Cinema português conseguiu a independência financeira necessária para fazer 
filmes fora de qualquer constrangimento, comerciais ou ideológicos. Com 
financiamento garantido para produzir três a quatro longas-metragens e mais 
algumas curtas ou médias por ano, o CPC garantia desde logo uma independência 
do mercado cinematográfico porque não necessitava de qualquer retorno 
de bilheteira para recuperar o investimento na produção mas também uma 
independência do poder político, uma vez que a eventual proibição de exibição 
por parte da censura não traria nenhum contratempo financeiro. Foram esses 
os casos de Fragmentos de um Filme Esmola – A Sagrada Família (1972) de 
João César Monteiro ou O Mal-Amado (1974) de Fernando Matos Silva, filmes 
produzidos pelo CPC que não chegaram sequer a ter exibição comercial antes de 
25 de Abril de 1974.
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Ensinar

A primeira escola de cinema foi criada em 1972, resultado da reforma do 
Conservatório Nacional conduzida por Madalena Azeredo Perdigão a pedido 
do então Ministro da Educação Nacional. Para consultor da reforma na área 
cinematográfica, a esposa do presidente da Gulbenkian nomeou pouco depois 
Alberto Seixas Santos, que lideraria um subgrupo de trabalho dedicado 
exclusivamente ao cinema e seria o seu primeiro diretor. Feita à semelhança 
da London School of Film Technique, que Seixas Santos frequentou como 
estudante, e do Institute des Hautes Études Cinematigrafiques, frequentado 
por muitos dos seus colegas cineastas, a Escola Superior de Cinema foi uma 
instituição fundamental para consagrar e promover uma ideia de cinema (Cunha, 
2005b: 5 - 7). 

Criticar

Nos anos 60, a crítica de cinema em Portugal conheceu uma transformação 
significativa, abandonando o registo jornalístico e adotando uma argumentação 
e retórica moderna e eminentemente cinematográfica. Se antes de se dedicarem 
à realização, estes jovens cinéfilos já dominavam a crítica de cinema, escrevendo 
na imprensa diária (Diário de Lisboa), em publicações de teor cultural (Gazeta 
Musical, O Tempo e o Modo) e na especializada (Plano, Cinéfilo), e rapidamente 
perceberam que, na impossibilidade de conquistar o público nacional, a sua 
sobrevivência passaria por se afirmarem junto da crítica nacional e internacional. 

No pós-25 de Abril de 1974, as transformações políticas que se verificaram 
em vários sectores culturais foram menos visíveis na instituição cinema. Apesar 
da ditadura, a geração do Novo Cinema português lograra, gradualmente, ocupar 
todas as posições fundamentais na instituição cinema e a democratização não 
levou à mudança de protagonistas. Foi isso que aconteceu, por exemplo, na 
Escola Superior de Cinema (ESC). 

Com outras instituições, como o Instituto Português de Cinema (IPC), a 
Cinemateca Portuguesa ou a Rádio Televisão Portuguesa (RTP), houve uma 
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definição de política cinematográfica que foi promovida por elementos mais 
politicamente ativos desta geração e que lhe garantiriam a consagração de um 
projeto para o cinema português das décadas seguintes.

Escola Superior de Cinema

Esta foi a mais importante instituição superior de ensino de cinema nos últimos 40 
anos. Pelo quadro de professores passaram algumas das figuras mais importantes 
do Novo Cinema português, nomeadamente Alberto Seixas Santos, Paulo Rocha, 
Fernando Lopes, António da Cunha Telles e António Reis. Este último foi um 
dos professores que mais marcou a escola, lecionando diversas disciplinas 
entre 1977-91. Também Alberto Seixas Santos, que lecionou ininterruptamente 
entre 1980-2002 foi uma figura marcante na ESC e em vários alunos que por 
lá passaram. O corpo docente atual é formado por uma maioria de professores 
que foram alunos desse núcleo inaugural e definidor da ESC, nomeadamente 
Victor Gonçalves, José Bogalheiro, Manuel Mozos, Joaquim Sapinho e Manuela 
Viegas. 

Ao longo de décadas, os mais internacionalmente premiados e reconhecidos 
realizadores do cinema português passaram pela ESC – João Botelho, Pedro Costa, 
João Pedro Rodrigues, Miguel Gomes ou João Salaviza –, tendo recebido uma 
formação técnica e estética que reflete muito dos valores e crenças da geração do 
Novo Cinema português, nomeadamente a intransigência estética, o acentuado 
carácter autoral e uma filiação de princípios no cinema artístico moderno. Mais 
do que uma filiação na história do próprio cinema português, sobretudo através 
dos professores, a ESC inicia também os seus alunos numa filiação no cinema 
moderno, promovendo um corpus fílmico fechado e canonizado.

Rádio Televisão Portuguesa

A influência de Fernando Lopes na RTP foi tal que, entre 1978 e 1979, o segundo 
canal da televisão pública era conhecido como o “Canal Lopes”. A função de 
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Fernando Lopes era criar o Canal 2 da RTP, uma vez que até então funcionava 
sobretudo com programas repetidos no primeiro canal, e definir uma linha de 
programação autónoma. E aí, influenciado por modelos estrangeiros, Lopes 
trouxe algumas novidades, mas sobretudo “a recuperação de uma memória 
cinéfila popular”: “Claro que foi essencial para esta estratégia o ‘Cine-Clube’, 
apresentado pelo António-Pedro Vasconcelos, que mostrava cinema clássico” 
(Andrade, 1996: 88).

Para além de ser diretor do Canal 2, Fernando Lopes criou e dirigiu o 
Departamento de coproduções internacionais entre 1979-93,  que foi determinante 
no apoio financeiro à produção de jovens cineastas e outros consagrados. Durante 
a sua direção, a RTP tornou-se num importante coprodutor de cinema português, 
associando-se a diversos projetos3 ou efetuando diversas encomendas.4

3)   Serenidade (1982), de Rosa Coutinho Cabral; Conversa Acabada (1982), de João Botelho; 
Mon Cas (1986), de Manoel de Oliveira; Relação Fiel e Verdadeira (1987), de Margarida Gil; 
Balada da Praia dos Cães (1987), de José Fonseca e Costa; O Desejado (1987), de Paulo Rocha; O 
Querido Lilás (1987), de Artur Semedo; Os emissários de Khalom (1988), de António de Macedo; 
Os Canibais (1988), de Manoel de Oliveira; Matar Saudades (1988), de Fernando Lopes; Agosto 
(1988), de Jorge Silva Melo; O Sangue (1989), de Pedro Costa; Recordações da Casa Amarela 
(1989), de João César Monteiro; Rosa de Areia (1989), de António Reis; O Processo do Rei 
(1990), de João Mário Grilo; Non ou a Vã Glória de Mandar (1990), de Manoel de Oliveira; Solo 
de Violino (1990), de Monique Rutler; A Maldição de Marialva (1991), de António de Macedo; A 
Idade Maior (1991), de Teresa Villaverde; A Divina Comédia (1991), de Manoel de Oliveira; Ao 
Fim da Noite (1991), de Joaquim Leitão; Os Olhos Azuis de Yonta (1992), de Flora Gomes; O Dia 
do Desespero (1992), de Manoel de Oliveira; Amor e Dedinhos de Pé (1992), de Luís Filipe Rocha; 
Vertigem (1992), de Leandro Ferreira; Chá Forte com Limão (1993), de António de Macedo; 
Encontros Imperfeitos (1993), de José Marecos Duarte; Zéfiro (1993), de José Álvaro Morais; A 
Tremonha de Cristal (1993), de António Campos; O Fio do Horizonte (1993), de Fernando Lopes; 
Longe Daqui (1993), de João Mário Grilo; A Caixa (1994), de Manoel de Oliveira.
4)   A série de telefilmes Fados: Voltar (1988), de Joaquim Leitão; Longe (1988), de Cristina 
Hauser; Mar à Vista (1989), de José Nascimento; Flores Amargas (1989), de Margarida Gil; Meia
‑Noite (1989), de Victor Gonçalves; Jaz Morto e Arrefece (1989), de Luís Filipe Costa; O Regresso 
(1989), de Faria de Almeida; Pau Preto (1989), de Oliveira e Costa. A série para cinema Os Quatro 
Elementos: No Dia dos meus Anos (1992), de João Botelho; Das Tripas Coração – O Fogo (1992), 
de Joaquim Pinto; O Último Mergulho – A Água (1992), de João César Monteiro; O Fim do Mundo 
– A Terra (1993), de João Mário Grilo.
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Cinemateca Portuguesa

Dotada de autonomia financeira e administrativa depois de 1980, a Cinemateca 
Portuguesa deixou de ser um depósito de filmes e um mero organizador de 
irregulares ciclos de cinema. Instalada em nova sede, a Cinemateca passou 
a organizar importantes retrospetivas de cinema português, a coordenar 
catálogos dedicados a realizadores e atores5, a promover monografias sobre 
figuras precursoras6, a estimular o estudo dos principais momentos históricos e 
movimentos estéticos7 e a história da própria instituição8, transformando
se no principal núcleo de produção editorial sobre cinema português (Cunha, 
2003: 14 - 15).

João Bénard da Costa, subdiretor entre 1980 - 91 e diretor entre 1991 - 
2009, tornou-se o autêntico “Senhor Cinemateca” e elemento decisivo na 
construção da identidade dessa instituição. Ao longo dessas décadas, as linhas 
de orientação da programação e da atividade editorial da Cinemateca refletiram 
as fortes ideias matrizes que marcam a personalidade do seu diretor. Do mesmo 
modo, a valorização pessoal de um certo cinema de autor, veiculada desde 
meados dos anos 60, principalmente nas páginas d’O Tempo e o Modo, tornou-

5)   Manoel de Oliveira (1981), Arthur Duarte (1982), Dina Teresa, a Severa (1982), José Leitão 
de Barros (1982), Raul de Caldevilla e o seu tempo (1982), António Lopes Ribeiro (1983), Chianca 
de Garcia (1983), Ernesto de Albuquerque (1983), João Tavares e o primitivo cinema português 
(1983), Jorge Brum do Canto (1984), António Silva (1985), António Vilar (1985), Homenagem 
a Nascimento Fernandes (1986), Laura Alves (1986), Elvira Velez (1992), Erico Braga (1993), 
Aurélio da Paz dos Reis (1996), Beatriz Costa (1996), Fernando Lopes por Cá (1996), Paulo 
Rocha e o Rio do Ouro (1996).
6)   Alberto Armando Pereira (1984), Baptista Rosa (1984), Homenagem ao Dr. Manuel Félix 
Ribeiro (1985), Fernando Carneiro Mendes (1986), 70 Anos de Filmes Castello Lopes (1986), 
Aníbal Contreiras (1987), Artur Costa de Macedo (1987), Aquilino Mendes (1989), Gentil Marques 
(1989), Homenagem a João Moreira (1991), Jasmin no Cinema Português, uma homenagem 
(1996), A Dupla Vida de Isabel Ruth (1999).
7)   Encontro com o Cinema Português (1983), 25 de Abril – Imagens (1984), Cinema Novo 
Português 1960-74 (1985), A Fotografia Animada em Portugal 1894-1895-1896-1897 (1986), 
Da Lanterna Mágica ao Cinematográfico (1986), Paz dos Reis ou Pinto Moreira? (1986), Lisboa 
Filme – Um Sonho Vencido (1987), Sonoro Filmes (1988), A comédia popular portuguesa de 
António Silva a Herman José (1988), Cardo as Charlot em Portugal (1989), Amor de Perdição – 
Georges Pallu, 1921 (1995).
8)   Panorama do Cinema Português (1980), Encontro (Inaugural) com o Cinema Português 
(1982), Cinemateca – 25 Anos (1983).



189Genealogias, filiações e afinidades no cinema português

se gradualmente, nas suas linhas gerais, na visão oficial da instituição sobre o 
cinema português dos últimos quarenta anos (idem: 18). 

Instituto Português de Cinema

Criado em 1971, regulamentado em 1973, o IPC foi mais uma conquista da 
geração do Novo Cinema português, uma vez que esse organismo havia sido 
pensado para “recuperar a influência estatal na produção perdida desde a criação 
do CPC” (Cunha, 2005a: 151). Nas últimas décadas, através dos concursos 
de apoio financeiro à produção, o IPC tem garantido o “controlo político” do 
apoio público ao cinema, visto que lhe cabe a nomeação dos júris e a criação de 
mecanismos alternativos de apoio direto (apoio complementar, FICA, etc.).

Após 1975, passariam pela direção do IPC diversas figuras do Novo Cinema 
português: António de Macedo (1975 - 76), Fernando Matos Silva (1976), Faria 
de Almeida (1976 - 77), João Matos Silva (1976), Alberto Seixas Santos (1976 - 
79) e António da Cunha Telles (1979 - 80).

Nos anos 80, quando foi necessário optar, no seio do IPC, por uma política 
cinematográfica que privilegiaria os “filmes para Bragança” ou os “filmes para 
Paris”, o Estado português optou definitivamente por um cinema de “vitalidade 
cultural” que trazia a Portugal a tão valorizada “projeção internacional”, ou seja, 
pelo caminho da internacionalização que tinha sido iniciado no final dos anos 60 
pela geração do Novo Cinema português.

Considerações finais

Ao ocupar os principais lugares da instituição “cinema” em Portugal, a geração 
do Novo Cinema português garantiu uma influência inédita na história do cinema 
português. Se as gerações de António Lopes Ribeiro, Leitão de Barros, Brum 
do Canto ou Arthur Duarte e Constantino Esteves, Perdigão Queiroga, Augusto 
Fraga ou Henrique Campos conseguiram “mandar”, ainda que transitoriamente, 
em parte da instituição “cinema”, a geração de Fernando Lopes, Seixas Santos, 
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Paulo Rocha ou Cunha Telles conseguiu “mandar” no cinema português de forma 
mais abrangente e permanente, exercendo uma influência visível na definição da 
política cinematográfica do Estado português desde início da década de 70.

Não foi, portanto, por mero acaso que, em Fevereiro de 2012, Miguel 
Gomes e João Salaviza, nos seus discursos de aceitação dos importantes 
prémios conquistados nessa edição da Berlinale, reconheceram e agradeceram  
a importância do contributo de autores como Manoel de Oliveira, João César 
Monteiro, Pedro Costa, Fernando Lopes ou Paulo Rocha por, “nos últimos 50 
anos, eles conseguiram fazer um cinema independente do poder político e do 
poder económico”. Do mesmo modo, as diversas declarações de vários jovens 
cineastas portugueses por ocasião dos falecimentos de Fernando Lopes e Paulo 
Rocha reforçam essa ideia de continuidade e de filiação entre autores na história 
do cinema português.

Talvez resida aqui a “diferença” portuguesa. Muito provavelmente é esta 
hegemonia a principal razão por Portugal ter uma das cinematografias nacionais 
mais internacionalmente reconhecidas pela crítica e pela cinefilia. O facto de 
gerações sucessivas terem visto com regularidade cinema na RTP2, terem 
frequentado as sessões da Cinemateca, terem aprendido cinema na mesma 
escola ou terem concorrido aos mesmos concursos de apoio à produção poderá 
ter promovido uma natural e gradual canonização na forma de ver, pensar e fazer 
cinema. 

Se “o hábito faz o monge”, como diz a cultura popular, o cinema português 
conheceu hábitos que, desde os anos 60, ajudaram ao estabelecimento de 
genealogias, filiações e afinidades entre autores e obras como em poucas 
cinematografias podem ser verificadas. É óbvio que existem muitas exceções a 
esta regra, mas não pode ser ignorado que os cineastas portugueses que maior 
reconhecimento crítico internacional alcançam são aqueles que se incluem nessas 
genealogias, filiações e afinidades que remetem ao Novo Cinema português.
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